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Resumo: 
As discussões que antecederam a implementação da República no Brasil (sobretudo a partir da década de 1870) foram marcadas por debates referente a necessidade de modernização do país. As argumentações utilizadas por positivistas e liberais para se modernizar o país eram: realizar a separação das esferas temporal da espiritual – ou seja, abolir o artigo 5º da Constituição de 1824 que legitimava o catolicismo como a Religião do Império -; criar uma nova forma de regime governamental – Republicano ou Federativo – secularizado, racional e científico sem a participação oficial da Igreja. Com a implementação da República em 1889 e a “efetivação” daquele projeto de separação entre Igreja e Estado, surge o problema da legitimação do governo (secularizado) frente a sociedade civil. Anteriormente essa legitimação era feita pelo Imperador e pela Igreja. Esse Estado, afastado da justificação político-religiosa proporcionada pelas instituições religiosa, via-se na necessidade de acionar outros mecanismos para justificar seu poder e existência. Desse modo, um arcabouço de estratégias políticas, que pode se denominar de “religião civil”, foram implementadas, de maneira a proporcionar a socialização e internalização do republicanismo através das estratégias festivo-patrióticas, tais como, feriados festivos, construções de monumentos cívicos, e a criação da própria bandeira nacional. A proposta deste trabalho é analisar essa “religião civil” implementada pela, então, recém proclamada República brasileira para se legitimar perante a sociedade civil.
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Introdução


O objetivo deste trabalho é analisar o projeto de nação que os positivistas brasileiros tentaram implementar na recente proclamada República. A proposta positivista se sustentava sobre a argumentativa de que o antigo governo monárquico, de respaldo católico, deveria ser substituído por um governo de base científica e racional. A efetivação desta troca, do elemento religioso pelo científico, ocorreria a partir do momento em que houvesse a separação da esfera espiritual da temporal, ou melhor, a retirada do poder religioso das instâncias governamentais. No entanto, no receio de haver um esvaziamento da legitimação do recente governo republicano perante a grande população, os positivistas sugeriam uma série de estratégias, as quais serão denominadas ao longo do trabalho como a proposta positivista de uma religião da humanidade para a nação brasileira.        

As discussões que antecederam a implementação da República no Brasil, sobretudo a partir da década de 1870, estão marcadas por debates referentes a necessidade de modernização do país. As argumentações utilizadas na época para se modernizar o país apontavam a Igreja Católica como uma instituição conservadora e retrograda.  E o Estado Monárquico que decretava em sua Constituição de 1824 a religião católica como a religião oficial do Estado, também passaria a ser mencionado pelos positivistas e liberais como uma instituição retrograda e falida, carente por mudanças drásticas em suas estruturas. Para positivistas e liberais a modernização do país estava vinculada às discussões decorrentes desta relação nefasta entre Estado Monárquico e Igreja Católica. As temáticas modernizantes oriundas desta relação eram: a separação entres as esferas temporal e espiritual, a secularização dos cemitérios, o estabelecimento do casamento civil e do registro civil de nascimento em substituição ao batismo.

Com a implementação da República em 1889 e a “efetivação” daquele projeto de separação entre Igreja e Estado, surge um problema, a legitimação do governo (secularizado) frente à sociedade civil, legitimação esta feita anteriormente pelo Imperador e pela Igreja. Esse novo Estado, reformulado sobre os princípios políticos e filosóficos do Estado moderno, afasta-se da justificação político-religiosa fundada nas teodicéias cristianamente orientadas proporcionada pelas instituições de orientação religiosa, e cria uma nova necessidade de justificativa da sua existência perante aos homens e cidadãos respaldando em um conjunto de argumentos cívico-filosóficos. 

Esta noção moderna de Estado destrancendentaliza as explicações tradicionais que dotavam de sentido o mundo e a vida dos indivíduos, trazendo as explicações dos fenômenos sociais, políticos, filosóficos para dentro do próprio homem, e não mais em um deus ou no monarca. Ou seja, se antes a substância que dotava o mundo de significado estava em “deus” ou num “ser supremo”, agora esta substância ativa e significativa está no próprio homem. O homem enquanto força imanente reflete também um homem emancipado, dotado de direitos e ações no mundo. 

A modernidade ao questionar o lugar do religioso não necessariamente proclamava a morte da religião, mas sim sacralizava uma outra dimensão, o próprio homem situado na esfera secular. Se por um lado, acontecia a secularização dos fundamentos, funções e finalidades da política moderna, por outro lado, acontecia a sacralização do ser humano. 
Estas discussões, sobre a separação do poder espiritual do temporal, trazida pela modernidade, ou melhor, pelos Estados-modernos, inicialmente, apontam para o rechaçamento do religioso em prol do político ou do social. Mas se olharmos minuciosamente esta relação, dos dois poderes, verificaremos que se trata de uma interdependência das esferas temporal e espiritual. É o que vamos observar com as discussões introduzidas por Jean-Jacque Rousseau sobre religião civil ao destacar esta esfera religiosa enquanto complementar as ações do Estado, e em Auguste Comte com o desenvolvimento da religião da humanidade como preponderante para a obtenção da ordem social e política. 

A religião civil de Rousseau 
Como ressaltou Rousseau (1983), o homem enquanto em seu estado de natureza representaria um estado de total liberdade, mas ao mesmo tempo essa qualidade não o tornaria propenso a uma situação de sociabilidade, pois esta liberdade seria individual e egoísta. A criação de um espaço de sociabilidade seria de difícil formação e Rousseau resolve este impasse dando ênfase na paixão e não na razão. A religião cumpriria este papel de cimento da sociabilidade ao trazer o amor, a esperança e o medo para a efetivação da sociabilidade, incitando à interiorização de deveres para com a coletividade e para com o dever do cidadão (Catroga, 2005, p. 504-509). Então, a esfera religiosa para esse pensador iluminista não estava complemente deslocada das discussões terrenas. 

Os autores contratualistas, tais como Hobbes, Locke e até mesmo Rousseau pensavam que a ausência de uma autoridade levaria consequentemente para um estado de guerra. Os indivíduos diante de tal situação teriam a necessidade de se associarem para superarem este estado de natureza. Rousseau, diferente de Locke, percebia a sociabilidade não enquanto pré-existente ao contrato, mas sim fruto do consentimento entre os indivíduos livres. Para Rousseau o homem seria no estado de natureza livre, mas não sociável, e o contrato entre estes indivíduos livres não poderia ser de outra forma senão através da vontade geral elegendo o Soberano (Ibid, p. 508).

Em Rousseau este pacto, de certa forma, significou a alienação total dos direitos dos associados à comunidade, uma vez que no estado de natureza existia a liberdade plena, mas neste estado os indivíduos estariam fadados à morte. Portanto, a vontade geral seria o reflexo deste total compromisso, de onde nasceria um corpo moral coletivo de índole política, originando o Soberano. O contrato aqui marca a passagem do estado de natureza para o estado de socialização, além de identificar no soberano a presença de todos aqueles contratantes. O povo no seio da sociedade política poderia ser educado para compreender a razão de Estado. Mas o soberano, mesmo sendo a representação da vontade geral, necessitaria de santificar o contrato social, o que só a religião poderia fazer (Ibid., p. 508). Disso resulta a completa dependência da esfera política da esfera religiosa. 

O contrato sem a santificação estaria condenado ao fracasso, e por isso, teria-se que recorre a uma religião de fundo teísta, com a missão de educar os indivíduos para a cidadania e interiorizar os imperativos cívicos. Rousseau estava pensando justamente nesta relação, do religioso com o político, quando desenvolveu a idéia de religião civil no Contrato Social de 1762. A religião civil seria produzida pelos sentimentos e pela paixão, e cobriria as deficiências da razão pura do Estado (Ibid., p. 512).

A religião civil seria premissa para a ascensão afetiva da sociabilidade. Rousseau inventa essa religião civil na tentativa de sintetizar uma religião situada entre uma religião do homem e uma religião do cidadão. A religião do homem seria uma religião natural personificada em um homem, como por exemplo, em Jesus Cristo; e a religião do cidadão enfatizaria a crença na polis ou no império. O modelo de religião civil de Rousseau daria continuidade ao que de melhor a religião do homem e a do cidadão possuíam. A religião do homem apelava para uma adesão interior a Deus e aos deveres eternos da moral, desta forma a religião civil poderia saldar-se numa ética universal, inferida a partir da essencialidade da natureza humana, onde Deus fala e dá as normas. A religião do cidadão religava em excesso um determinado povo à sua Pátria, e os seus dogmas eram ditados diretamente pelo Estado. Desta forma a sociabilidade na religião do cidadão se dá através do Estado, e cada Estado possuindo uma característica particular daria à religião um caráter particularista não universal. O problema se constitui a partir do momento em que este Estado impõe uma esfera de deveres decorrentes, não da natureza da humanidade, mas dos interesses de uma Pátria específica, sacralizada por deuses egoístas e sanguinários (Ibid., p.511-513). 

Superando os defeitos da religião do cidadão e do homem, a religião civil procuraria reunir o culto divino interiorizado e o amor às leis, de modo a concluir que servir ao Estado seria servir a Deus. O resultado desta prática seria de utilidade pública e muito útil à coletividade uma vez que os cidadãos passariam a amar e interiorizar seus deveres. Ao soberano caberia fixar as regras da religião civil não como dogma, mas como sentimento de sociabilidade, pois assim, os cidadãos reconheceriam afetivamente os instintos e vivências que deveriam ser praticadas, a exemplo do amor ao dever (Ibid., p. 513 – 514).  

A melhor maneira de fixar este sentimento de sociabilidade seria através da educação. A religião civil e a educação pública visavam alimentar o sentimento patriótico, pois os perigos da insociabilidade provinham não apenas da inclinação natural dos homens para o amor egoísta de si mesmo, mas também, do choque entre várias sociedades políticas, o que tornava a guerra uma ameaça constante. Disso decorre a necessidade de uma educação pública que prepara os cidadãos para a virtude, cuja prova maior se encontra na voluntária disponibilidade para o sacrifício da sua própria vida a favor da comunidade (Ibid., 2005). 

E para tornar o cidadão propenso ao amor divino, o uso da imaginação e da linguagem dos signos, seria de grande importância, os quais seriam ensinados e reproduzidos através da educação pública. A atuação da educação adquire um caráter de suma importância, pois sendo os homens propensos a uma recaída ao estado de insociabilidade, a qualquer momento aquela adesão afetiva às leis e aos deveres do cidadão poderia se esfacelar e instaurar um estado de guerra entre os homens de uma dada sociedade. Por isso a atuação constante da educação no processo de ensinamento – interiorização do amor às leis do Estado e dos deveres do cidadão – e no processo de reprodução desses sentimentos patrióticos são essenciais para a sobrevivência da religião civil.

A Religião da Humanidade de Auguste Comte 

As discussões de separação do poder espiritual do temporal também chamou bastante a atenção de Auguste Comte. A Revolução Francesa era o acontecimento que Comte tinha à vista quando reportava para essas discussões sobre a substituição da orientação fundamentada em princípios religiosos verificados nos Estados Monárquicos para uma orientação mais secular dos governos republicanos. 
Augusto Comte, sob influência dos acontecimentos recentes da Independência Americana em 1776 e da Revolução Francesa em 1789, considerava que o século das luzes havia trazido os tumultos revolucionários e por isso a ânsia pela reconstrução e reorganização eram muito grande. O desejo por uma sociedade em paz, por um regime político estabilizado em que os desenvolvimentos científicos e industriais propiciassem o progresso e a felicidade, era recorrente. Para reorganizar este estado de coisas seria necessário dominar os saberes e assegurar os “poderes”, para reorganizar as idéias e refazer o mundo (Petit, 1999, p. 14).  Neste sentido, era importante que se efetivasse uma reorganização espiritual ou teórica antes de empreender qualquer transformação temporal ou prática; ou seja, preparar o espírito da sociedade antes de proceder qualquer atuação política era preponderante para restabelecimento da ordem (Comte, 1972, p.69).

Para reorganizar a sociedade seria necessárias duas séries de trabalhos, uma teórica ou espiritual e outra prática ou temporal. A espiritual tem por fim o desenvolvimento do novo sistema de idéias que operasse com princípios positivos, e não mais metafísicos e abstratos. O melhor exemplo disso seria o projeto de Comte da construção da Enciclopédia Positivista. A segunda série de trabalhos para reorganizar a sociedade ocorreria nos seus aspectos práticos ou temporais, determinando o modo de distribuição do poder em maior conformidade com o espírito do sistema, tal como determinado pelo trabalho teórico. A série de trabalhos práticos seria, por conseguinte, uma consequência do trabalho teórico (Ibid., p.69). 
Então, podemos identificar que a relação, embora, hierárquica entre as esferas espirituais e temporais em Comte, também aponta para um movimento de complementaridade, e não de exclusão. Desta forma, o projeto positivista não poderia rechaçar o aspecto espiritual religioso.  
A religião positivista tem como Grande Ser a Humanidade (Comte, 1988, p. 91). É uma religião de base eminentemente concreta e observável, livre de pretensões quiméricas e metafísicas. Comte retrata a Humanidade como sendo uma mulher de 30 anos com seu filho nos braços. Essa representação da Humanidade, ligada diretamente à figura de Clotilde de Vaux, simboliza o máximo de altruísmo e o mínimo de egoísmo, a maior ternura e a maior pureza, pré-figurando um tipo de virgem mãe (Ribeiro Júnior, 2003, p. 122). A Humanidade pura e feminina, concebida por Comte, apresenta alguns elementos importados da Divina Comédia, principalmente ao remeter aos versos de Dante Alighieri, Vergine-Madre Figlia del tuo Figlio, atribuindo à Humanidade um novo sentido, ou seja, o da humanidade virgem, não fecundada por força externa a si mesma. A humanidade é, portanto, filha de seus filhos, e não uma entidade estranha (Carvalho, 1990, p.75-96), um ser sagrado inviolável, virgem que se auto-reproduz, gerando os seres humanos e sendo por eles gerada.
A Religião da Humanidade é, contudo e ao mesmo tempo, sagrada e secular. Sua dimensão sagrada é expressa na figura pura, virgem e intocável; a secular é evidenciada por seu caráter de religião de base palpável, observável e depurada de quaisquer aspectos da metafísica. Esse modelo de religião, tornando a Humanidade o elemento central, possibilita uma significativa mudança no modo de interpretar a religião e a sociedade, imprimindo movimento às esferas do sagrado e do secular, antes percebidas como dimensões opostas e excludentes. O modelo de Comte permite a secularização do sagrado, bem como a sacralização do secular. 

Fazendo da Humanidade o elemento central da religião positivista, por um lado, Comte traz a religião para a terra, para o mundo real e observável, ou seja, ele transforma o sagrado em secular, tornando a religião mais próxima dos seres humanos, inclusive daqueles concebidos como menos esclarecidos. Muito mais que uma abstração metafísica, de conteúdo ilusório, a Religião da Humanidade se transforma em algo real passível de observação, uma vez que representa a comunhão de todos os homens em contínua solidariedade no tempo (Ribeiro Júnior, 2003, p.150). Portanto, a religião positivista, diferente das outras religiões monoteístas e politeístas que se alicerçavam sobre o devotamento a Deus ou aos deuses, põe em pauta para a humanidade a própria Humanidade. Essa Humanidade, cerne da religião positivista, permite o fim da religião como transcendência, rejeitando a existência de um deus separado e distante da própria humanidade (Carvalho, 2005, p. 69).
No entanto, ao contrário do que geralmente pode se pensar, a religião positivista não é destituída de um Ser Supremo, pois reconhece a necessidade de uma força espiritual para atingir sua finalidade. Por isso, um dos trabalhos de Comte é operar a sacralização da esfera humana (Ribeiro Júnior, 2003, p.168-169). Assim, a Humanidade adquire o status sagrado, que os seres humanos devem não apenas respeitar e admirar, mas, principalmente, prolongar por todos os tempos. Todos os seres humanos benfeitores, mesmo os excluídos, proletários e mulheres, por exemplo, são a razão da existência da Religião da Humanidade. 
Ao trazer a dimensão religiosa para a Humanidade, Auguste Comte opera a sacralização da sociedade, libertando-se das definições tradicionais de religiões fundamentadas em teodicéia. Tal noção de Humanidade, livre da transcendência das explicações religiosas tradicionais que dotavam de sentido o mundo e a vida dos indivíduos, situa a explicação dos fenômenos sociais, políticos e filosóficos dentro do próprio homem, e não mais em Deus ou em um monarca. Assim concebida, a religião se torna, definitivamente, um espaço secularizado, ou seja, se antes a substância que dotava o mundo de significado estava em “deus” ou em um “ser supremo”, agora essa substância ativa e significativa está na própria ação real e conjunta da Humanidade.

Ao questionar o lugar do religioso, Comte não necessariamente proclama a morte da religião, mas sacraliza outra dimensão, a do próprio homem, situado na esfera secular. Se por um lado, acontece a secularização dos fundamentos, funções e finalidades da religião moderna, por outro lado, acontece a sacralização do ser humano. 
Portanto, o conceito de Religião da Humanidade de Auguste Comte, diferente do conceito de Religião Civil proposto por Rousseau, não enfatiza a atuação do Estado, mas sim a dimensão do social, da Humanidade.    
O caso Brasileiro
As discussões sobre as esferas de poder espiritual e temporal no Brasil podem ser encontradas facilmente nos infindáveis debates empreendidos por intelectuais do final do século XIX, mais especificamente na passagem da Monarquia para a República.   Como mencionado anteriormente, os positivistas e os novos liberais acreditavam que a modernização do país estava vinculada às discussões decorrentes desta relação entre Estado Monárquico e Igreja Católica. 
No exemplo liberal encontramos Rui Barbosa argumentando que a aliança entre Igreja e Estado é um contrato de morte, uma vez que corresponde a uma relação de dependência de uma das partes. Neste caso um conjunto de reformas constitucionais abarcando o ensino, o casamento civil, a secularização dos cemitérios e a separação da Igreja-Estado, deveriam ser empreendidas rumo a modernização do país. Percebam que para Rui Barbosa, a separação entre Igreja-Estado é um ponto da reforma constitucional (Martins, 2009, p. 65). 

Raimundo Teixeira Mendes, dirigentes da Igreja Positivista do Brasil não identificava a separação entre os poderes temporais dos espirituais como necessária para a modernização do país. A situação de ser ele, um representante da Igreja Positivista não o autorizava a posicionar-se de maneira desfavorável às atuações do poder espiritual para com a sociedade. Somado a esta situação de membro de uma instituição religiosa, a influência que tivera do positivismo de Auguste Comte levava-o a crer que a esfera espiritual era preponderante no processo da regeneração Humana, e as transformação política era apenas uma consequência (Teixeira Mendes, 1910, p. 4). 
Os membros da Igreja Positivista se preocuparam com o processo da implantação da Republica Federativa Brasileira, principalmente sobre os assuntos que estavam vinculados à atuação da esfera espiritual. Os planos de ação desses positivistas procuravam acionar um conjunto de estratégias, tais como feriados festivos, construções de monumentos cívicos, a criação da bandeira nacional, e a constante ação publicitária através de panfletos. A intenção era sempre reforçar a existência de uma sociedade que reconhecesse em si própria como força fundadora de uma nação. 
Um exemplo interessante é o decreto relativo às festas nacionais apresentada por Demétrio Ribeiro, membro da Igreja Positivista e ministro da Agricultura, ao Governo Provisório da República dos Estados Unidos do Brasil logo após a Proclamação da República. Neste decreto podemos notar a preocupação da Igreja Positivista em ressaltar o desenvolvimento do espírito de nação compatível com os valores difundidos pela Religião da Humanidade: onde a sociedade se reconhecesse como sagrada.  A religião não mais deveria ser identificada como algo metafísico, longe das coisas terrenas, a religião agora poderia ser objeto de observação, ou seja, a própria Humanidade. 
Este decreto teria sido feito por Teixeira Mendes e por Miguel Lemos, os quais entregaram em mão à Demétrio Ribeiro, para que este apresentasse ao governante Marechal Deodoro da Fonseca.
considerando que o regime republicano baseia-se no profundo sentimento de fraternidade universal; que esse sentimento não se pode desenvolver conveniente sem um sistema de festas públicas destinadas a comemorar a continuidade e a solidariedade de todas as gerações humanas; que cada pátria deve instituir tais festas segundo os laços especiais que prendem os seus destinos de todos os povos:

Decreta:

1º de janeiro, consagrado à comemoração da fraternidade universal;

21 de abril, consagrado à comemoração dos precursores da Independência Brasileira, resumidos em Tiradentes;

 3 de maio, consagrado à comemoração da descoberta do Brasil;

13 de maio, consagrado à comemoração da fraternidade dos brasileiros;

14 de julho consagrado à comemoração da República, da liberdade e da Independência dos povos americanos;

7 de setembro, consagrado à comemoração da Independência do Brasil;

12 de outubro, consagrado à comemoração da descoberta da América;

2 de novembro, consagrado à comemoração geral dos mortos;

15 de novembro, consagrado à comemoração da Pátria Brasileira (Mendes e Lemos, apud Paim, 1981, p. 51).


O calendário festivo sugerido pelos positivistas apelava para alguns elementos que enfatizam o viver coletivo ao dar significados secularizados ou “humanos” e não santos para os feriados. 

O dia primeiro de janeiro simbolizando a união de todos os homens da terra está em consonância com a filosofia positivista da “Humanidade” e com a idéia de humanidade para a Igreja Católica. 
O dia 21 de abril, ao comemorar os antecedentes da Independência, encontra na figura de Tiradentes, um homem popular, o seu mártir, substituindo à figura do Imperador D. Pedro I, o qual ressaltaria os valores monárquicos e não os valores republicanos. 
O dia 3 de maio foi escolhido para comemorar a descoberta do Brasil, por ter sido este dia a inauguração da Assembléia Geral Constituinte em 1823.  Esta data por representar em demasia a razão na forma legislativa foi trocado pelo dia 22 de abril, correspondendo à chegada de Pedro Alves Cabral em solo brasileiro em 1500 – dia em que teria avistado terra e a nomeado de Monte Pascoal. 
O dia 13 de maio destinado à comemoração da confraternização dos brasileiros está pré-figurado na imagem de uma mulher, mais especificamente na Princesa Isabel concedendo liberdade a todos os escravos do Brasil ao assinar a Lei Áurea. Para o positivismo a figura da mulher é muito forte, uma vez que é ela quem dá a luz e cria a própria Humanidade. E a teoria das raças para o positivismo tem uma conotação de qualidades diferentes e não necessariamente de exclusão: o branco a inteligência, o amarelo a agilidade e o negro o sentimento (Comte, 1988). Assim, as figuras da mulher e do negro, por muito excluídos ainda no século XIX, se faziam ser reconhecidos com parte integrante da sociedade brasileira, ou melhor, da Humanidade.
A decretação do dia 14 de julho como feriado ao fazer menção direta a Queda da Bastilha na França – momento considerado como berço da ação dos homens enquanto reconhecedores de um sentimento universal de Humanidade – tentava colocar o Brasil na marcha da história universal da humanidade.  
O 7 de setembro e o 15 de novembro são eleitas com datas importantes da história do Brasil porque ambos os momentos, a Independência e a Proclamação da República são considerados momentos de passagem de uma etapa da história para outra. A independência seria a passagem do estágio teológico para o metafísico, e a República, neste caso, poderia significar a passagem para o estágio positivo e definitivo.  

O 12 de outubro seria dedicado para relembrar a descoberta da América em 1492 por Cristovão Colombo. Esta data tinha por finalidade fazer com que o povo brasileiro se reconhecesse como parte da história da América. Se reconhecer como Americano seria um caminho para que se chegasse a história universal da humanidade.
O dia 2 de novembro estaria de acordo com a máxima positivista de que “os mortos governam os vivos”, dedicando, então, este dia para relembrar das bem feituras feitas pelos nossos antepassados em prol da humanidade. É com vista nisso que alguns positivistas, principalmente os da Igreja Positivista, faziam apelo aos uso de estátuas e bustos de pessoas que tivessem contribuído positivamente para a Humanidade. A proposta comtiana é baseada no passado e na coletividade, abrindo brechas para a exaltação de homens que contribuíram para a evolução social humana (Leal, 2006, p. 16-17). 
 Brasil: Religião Civil ou Religião da Humanidade?
O projeto de feriado decretava quais as festas que a República deveria cultivar, e todas essas datas festivas teriam a intenção de construir uma nação secularizada, tentando se desprender dos valores do catolicismo e ressaltando a humanidade enquanto objeto de culto. 
Um projeto de feriados que destaca a humanidade enquanto sagrada, é um tanto diferente dos projetos que enfatizaram os homens como dotados de ação civil, com direitos e deveres civis, como assinalava Rousseau. Esse modelo de Religião Civil pode ser encontrado nos Estados Unidos da América, no discurso inaugural de Kennedy ao se referir aos Americanos como “cidadãos da América ou cidadãos do mundo” (Kennedy appud Bellah, 1967, p. 2). Se por um lado o projeto de religião civil enfatiza a conquista dos homens pelos direitos civis, por outro lado, esse mesmo direito é emanado da instância de poder que é o Estado. Diferente do que ocorre no modelo positivista ao valorizar a dimensão sagrada da humanidade, não priorizando os direitos civis ou políticos, uma vez que essa conquista era entendida como uma consequência natural da história da humanidade.  Neste sentido poderíamos concluir que no Brasil Republicano não houve uma religião civil, mas sim uma tentativa de religião da Humanidade, que não priorizou as conquistas dos direitos civis.
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